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P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Ref. P.A. N° 7205/2016 
Acolho a sugestão apresentada e, com supedâneo nas informações prestadas pela Secretária da Comissão de Seleção de Estagiários e em tudo
mais que dos autos consta, autorizo a prorrogação do prazo de validade da Seleção Pública para Estagiários do curso de Direito, destinada à Vara
do Trabalho de Mineiros, por mais um ano, nos termos do Edital nº 06/2016, Capítulo IX, item 13. 
À Comissão de Seleção de Estagiários para as providências decorrentes. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Portaria

Portaria GP

PORTARIA GP 1961.2017
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP n.º 1961/2017 
Altera a Portaria TRT 18ª GP nº 421/2017, que regulamenta a utilização institucional de telefonia celular e internet móvel pelos magistrados e
servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO que a limitação da prestação de contas a um único exercício financeiro dificulta a aquisição, por magistrados e servidores, de
aparelho celular de tecnologia de última geração, com maior capacidade de processamento e memória, mais adequado ao desempenho das
atividades institucionais, em razão de seu custo elevado; 
CONSIDERANDO que a inclusão do mesmo documento comprobatório de gastos com a aquisição de aparelho celular pelos usuários em duas
prestações de contas sucessivas não resulta em aumento de despesa ao erário; e 
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as disposições relativas à prestação de contas dos valores recebidos a título de indenização mensal
pela utilização dos serviços de telefonia celular,  
 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o art. 10 da Portaria TRT 18ª GP nº 421/2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art.10. ..………………….……………………………………………… 
…………………….…………………………………………………………. 
§ 4º A parcela da cota anual não utilizada pelo usuário será restituída mediante desconto em folha de pagamento, em parcela única, observadas
as regras relativas à prestação de contas contidas no Capítulo IV desta Portaria, ficando expressamente vedada a transferência do saldo dessa
parcela para o período de apuração seguinte.” (NR) 
Art. 2º Alterar a redação do § 3º do art. 12 da Portaria TRT 18ª GP nº 421/2017 e acrescentar-lhe o § 5º, com o seguinte teor:  
“Art. 12. ……………………………….……………………………………. 
………………………………...….…………………………………………. 
§ 3º O valor inerente aos equipamentos adquiridos deverá ser lançado integralmente na prestação de contas relativa ao período de apuração no
qual ocorreu a compra, sendo facultada a compensação do valor referente à aquisição do aparelho celular em duas prestações de contas anuais e
sucessivas. 
…………………………….…...……………………………………………. 
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§ 5º Caso o usuário dos serviços de comunicação opte pela compensação do valor de aquisição do aparelho celular em duas prestações de
contas anuais e sucessivas, qualquer nova aquisição dessa natureza, durante esse período, não será objeto de compensação, exceto nos casos
previstos no § 2º.” (NR) 
Art. 3º Alterar os arts. 13, 14 e 15 da Portaria TRT 18ª GP nº 421/2017, que passam a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 13. Para a prestação de contas anual, serão consideradas as cotas recebidas de janeiro a dezembro do exercício, bem como as despesas
com serviços de telefonia celular e de internet móvel pagas no período de fevereiro do exercício a janeiro do exercício subsequente e os
documentos fiscais de aquisição de equipamentos emitidos no período de janeiro a dezembro do exercício. 
……………………..………..………………………………………...” (NR) 
§ 2º revogado 
§ 3º revogado 
“Art. 14. ……..…………...………………………………………………… 
§ 1º Todos os documentos de prestação de contas de um mesmo usuário, relativas a um exercício, deverão constar de um único processo
administrativo, exceto o documento comprobatório de despesa com a aquisição de aparelho celular, que poderá constar de duas prestações de
contas anuais e sucessivas, nos termos do § 3º do art. 12. 
§ 2º A prestação de conta será realizada mediante o preenchimento do formulário contido no Anexo II desta Portaria, disponível no Sisdoc, e
deverá conter declaração do usuário de veracidade das informações prestadas, de conferência entre os documentos anexados e os originais, bem
como de que os documentos comprobatórios das despesas contemplam exclusivamente planos individuais de telefonia celular e de internet móvel,
cujos titulares sejam o próprio usuário 
…………………………….……………………..…………………………... 
§ 3º Revogado 
“Art. 15. ………………………………….…………………………...…….. 
III – revogado. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento dos incisos I e II, o valor pago a título de indenização será integralmente descontado em folha de
pagamento no mês subsequente.” (NR) 
Art. 4º Republique-se a Portaria TRT 18ª GP nº 421/2017, consolidando as alterações promovidas por esta Portaria. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
 
(assinado eletronicamente) 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador Presidente
 

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1938/2017 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 15966/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA de Goiânia-GO a Vitória-ES, no período de 26 a 28/09/2017,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: REUNIÃO - Participar da 6ª Reunião Ordinária do COLEPRECOR e dos Coordenadores de Diretores Gerais nos dias 27 e 28 de setembro
de 2017, no TRT da 17ª Região- Vitória-ES. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 3 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DES. FEDERAL DO TRABALHO 
 
 
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

Ata de Correição VT Jataí
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
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DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1978/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 16234/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ARMANDO RASSI FILHO de Goiânia-GO a Goiatuba-GO, no dia 15/08/2017, bem como o pagamento das
diárias devidas. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Vistoriar a retomada da obra de construção Vara do Trabalho na cidade de Goiatuba, conforme
solicitação contida no PA nº 1685/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
 PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 67/2017 
Concede à Excelentíssima Desembargadora Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque 30 (trinta) dias de férias, para gozo no período que
especifica e dá outras providências. 
CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Breno Medeiros (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-
Presidente), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Aldon do
Vale Alves Taglialegna, Daniel Viana Júnior, Geraldo Rodrigues do Nascimento, Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios e Welington Luis
Peixoto, consignada a ausência do Excelentíssimo Desembargador Elvecio Moura dos Santos, em razão de férias, tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo SisDoc nº 14.979/2017 (MA-069/2017), RESOLVEU, por unanimidade, conceder à Excelentíssima Desembargadora
Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque 30 (trinta) dias de férias, para fruição no período de 15/08 a 13/09/2017, devendo ser observada a
suspensão da distribuição de processos, nos termos do que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017.  
Publique-se. 
Sala de Sessões, 4 de agosto de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE - SisDoc 
Pedro Horácio Borges de Assis 
Secretário-Geral da Presidência 
 
 

VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS-GO

Portaria

Portaria VT DE CALDAS NOVAS

 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS-GO 
PORTARIA Nº 01/2017, de 04 de agosto de 2017. 
A Excelentíssima Juíza do Trabalho, Eunice Fernandes de Castro, Titular da Vara do Trabalho de Caldas Novas-GO, no uso de suas atribuições
legais, nos moldes dos artigos 711, 712, 771, 773 e 781 da CLT e no § 1º do artigo 152 do CPC,subsidiariamente aplicado, considerando a
necessidade e conveniência da maior celeridade e simplificação na tramitação processual, conforme preconiza o artigo 5º, LXXVIII da Constituição
Federal, e respeitando o Provimento Geral Consolidado do TRT da 18ª Região, resolve editar a presente Portaria, revogando-se as portarias
anteriores e disposições em contrário, com as seguintes determinações: 
Artigo 1º - Serão levados a despachos judiciais apenas os processos em que haja necessidade concreta de decisões que importem em criação,
modificação ou extinção de direitos ou deveres. 
Artigo 2º - Os atos ordinatórios serão praticados pela Secretaria da Vara, sob a supervisão do Diretor, independentemente de conclusão ao Juiz,
devendo a Secretaria fazer conclusos os autos, caso desafiem pronunciamento judicial. 
Artigo 3º - Os ofícios e comunicações recebidos deverão ser juntados aos respectivos autos, devendo a Secretaria atender eventuais solicitações
constantes dos referidos expedientes ou adotar as providências cabíveis à espécie. 
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Artigo 4º - As petições requerendo certidões serão atendidas pela Secretaria independentemente de despacho do juiz, exceto nos casos em que o
processo tramitar em segredo de justiça. 
Artigo 5º - As Cartas Precatórias recebidas deverão ser autuadas e cumpridas, conforme deprecado. Após o regular cumprimento ou restando
negativa a diligência do Oficial de Justiça, deverão ser devolvidas, independentemente de despacho, 
observadas as formalidades legais. 
§ 1º – Na hipótese de remessa da Carta Precatória recebida, para ser cumprida em outro juízo (Carta Precatória Itinerante), a Secretaria deverá
fazer conclusos os autos para deliberação. 
§ 2º - As Cartas Precatórias Inquiritórias, após recebidas e autuadas, deverão ser incluídas em pauta, intimando-se a(s) testemunha(s) e
comunicando-se ao Juízo Deprecante a data e horário da audiência, para as providências cabíveis. 
§ 3º - Caso a Carta Precatória Inquiritória não venha instruída com os documentos mencionados no §1º do art. 131 do Provimento Geral deste
Tribunal, a Secretaria deverá solicitar ao Juízo deprecante o envio dos interrogatórios das partes e, caso não tenham sido colhidos, que sejam
remetidos os quesitos do Juízo e, facultativamente, os quesitos das partes, atendendo-se ao disposto no Ofício-Circular nº 31/2008, da Secretaria
da Corregedoria Regional deste E. Tribunal. 
§ 4º - Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que tenha vindo aos autos qualquer notícia sobre o cumprimento de carta precatória expedida
às Varas do Trabalho do TRT da 18ª Região, e de 90 (noventa) dias quanto às expedidas aos demais Tribunais, deverá a secretaria obter
informações, por meios a seu alcance (consulta via internet, telefone etc.), acerca do respectivo andamento e, caso não as obtenha ou sejam
insuficientes, deverá solicitar ao Juízo deprecado (mediante ofício 
via malote digital, ou e-mail) as informações necessárias, aguardando-se a resposta por igual prazo e certificando-se nos autos, consignando-se,
inclusive, o conteúdo das informações e o nome do servidor que as transmitiu (na forma do artigo 133 do PGC deste Tribunal). 
§ 5º Em se tratando de carta expedida por meio eletrônico, antes das providências indicadas no § 4º, deverá a Secretaria consultar os autos no
Sistema de Processamento Eletrônico de Cartas Precatórias, certificando-se nos autos. 
Artigo 6º - Nas ações de execução fiscal autuadas, deverá ser expedida, independente de despacho, a carta de citação, via postal, nos termos do
art. 8º, I, da Lei nº 6830/80. 
Parágrafo único - No caso de ações de execução fiscal recebidas da Justiça Comum, Federal ou Estadual, a Secretaria procederá na forma do art.
186 do PGC. 
Artigo 7º - Nas ações de execução de crédito trabalhista, após o trânsito em julgado, salvo disposição em contrário contida na Sentença, esta Vara
adotará o disposto no artigo 880 da CLT c/c o artigo 513 do CPC e Súmula 13 do TRT/18ª Região, devendo, após homologação dos cálculos, ser
expedida intimação para a(o) executada(o), por meio de publicação no órgão oficial, para que pague a dívida constante do título, no prazo de 48
horas, sob pena de se efetivar a imediata penhora sobre seus bens, exceto quando a parte não tiver advogado constituído nos autos, quando
então a intimação deverá ser expedida para o endereço constante dos autos. 
Parágrafo único - Caso o executado não possua advogado, a intimação será feita via postal, com aviso de recebimento. 
Artigo 8º - Serão praticados pela Secretaria, além dos atos ordinatórios em geral, os seguintes atos processuais, independentemente de despacho: 
I – Expedição de mandado, sempre que o cumprimento do ato processual depender de diligência de Oficial de Justiça. 
II - Consoante o disposto no artigo 840 do CPC, os mandados que importem constrição de bens deverão ser expedidos com a faculdade de
remoção pelo exequente, salvo na hipótese em que a União for a única credora. 
III - Nos casos em que o exequente confirmar o interesse na remoção do bem, este deverá ser previamente intimado para acompanhar o oficial de
justiça na diligência, bem como para prover os meios necessários à remoção. 
IV – Os mandados, exceto os de arresto, penhora e avaliação, sequestro, remoção, entrega de bens, imissão na posse, reintegração, condução
coercitiva e prisão; bem como os editais, exceto os de praça/leilão, serão assinados pelo Diretor de Secretaria, de ordem e com expressa remissão
a esta Portaria, que os enviará ao cumprimento; 
V - Intimação de advogados, peritos, assistentes ou quaisquer outros autorizados por lei a retirar processos mediante carga, que retenham os
autos além do prazo, para devolvê-los, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de busca e apreensão. 
Não havendo devolução, dar curso aos atos necessários à busca e apreensão dos autos. A secretaria deverá promover a certificação desse prazo,
de forma semanal; 
VI – Intimação do(a) Reclamado(a) para se manifestar sobre eventuais alegações de descumprimento de acordo, pelo prazo de 05 (cinco) dias,
sob pena de execução; 
VII – Intimação das partes para tomarem ciência dos laudos periciais e seus complementos, pelo prazo comum de 05 (cinco) dias, salvo
determinação em contrário a critério do Juízo; 
VIIII - Intimação da parte contrária para ciência dos recursos, agravos, embargos e incidentes processuais, para manifestação no prazo legal; 
IX - Reiteração de atos praticados de forma incorreta, sem nova determinação, mediante certidão nos autos; 
X – Reiteração, por uma vez, dos ofícios expedidos às instituições financeiras, juntas comerciais e cartórios, sem resposta há mais de 30 (trinta)
dias, aguardando por mais 30 dias, após o que deverão ser conclusos os autos; 
XI – Intimação e/ou notificação das partes, via mandado, nas hipóteses em que a via postal restar prejudicada ou não cumprida por motivo de
ausência ou recusa, e/ou nos casos em que houver exiguidade de prazo para as diligências necessárias, salvo entrave que exija apreciação do
Juízo; 
XII – No caso de procedimento sumaríssimo, retornando dos Correios a informação de “mudou-se” ou “endereço insuficiente” os autos serão
retirados de pauta e conclusos para decisão; 
XIII – No procedimento ordinário, retornando dos Correios a informação de “mudou-se” ou “endereço insuficiente”, proceder-se-á previamente
consulta através do Infojud, expedindo-se nova notificação caso encontrado um novo endereço; caso seja o mesmo informado na inicial, o autor
deverá ser intimado para indicar o novo ou correto endereço, sob pena de indeferimento da inicial, observando a Secretaria o prazo regular para a
audiência, redesignando-a, caso não haja tempo hábil para os procedimentos, mediante certidão; 
XIV – Nos casos de Ação de Consignação em Pagamento, em sendo constatada a ausência da guia de depósito, intimar a parte a comprovar o
respectivo depósito, no prazo de 5 (cinco) dias, na forma do art. 542, do CPC c/c o art. 8º da CLT, sob pena de extinção do processo, sem a
apreciação do mérito (art. 542, § único do CPC). 
XV – Nas obrigações de fazer, como entrega de carteira de trabalho, guias do seguro-desemprego, TRCT etc., deverão tais documentos ser
entregues diretamente à parte ou advogado constituído, mediante certidão nos autos; 
XVI – Entregue a CTPS para anotações, a Secretaria deverá intimar a parte responsável para efetuá-las no prazo assinalado na decisão, caso não
haja prazo para cumprimento, o mesmo será de cinco dias, sob as cominações previstas na legislação e na decisão/acordo judicial. Em caso de
descumprimento da obrigação de fazer, os registros determinados devem ser feitos pela Secretaria, observando-se os §§ do artigo 39 da CLT,
devolvendo-se o documento a seu titular, mediante certidão nos autos; 
XVII - Interposto Recurso Ordinário ou Agravo de Petição, o(s) recorrido(s) será(ão) intimado(s) para apresentar contrarrazões no prazo legal, após
o qual, os autos serão conclusos; 
XVIII – Constatado que há necessidade de liquidação da sentença/acórdão transitada(o) em julgado, deverá a Secretaria imediatamente remeter
os autos à contadoria para apuração dos valores devidos, inclusive os atinentes a encargos previdenciários e fiscais; 
XIX – Requisição dos mandados expedidos, sempre que seu cumprimento restar prejudicado, em virtude de nomeação de bens à penhora, de
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remição de dívida, de devolução dos autos do processo e de devolução da CTPS; 
XX – A citação da demandada por meio de edital, somente será realizada, quando  não localizado o endereço desta, por meio de consulta aos
bancos de dados dos órgãos conveniados para tentativa de localização do endereço da parte, na forma do artigo 42 do PGC deste Tribunal,
certificando-se o ocorrido nos autos; 
XXI – Atualização dos cálculos, sempre que necessário ao prosseguimento do feito; 
XXII – Remessa dos autos ao Setor de Cálculos para liquidação da sentença/acórdão transitada(o) em julgado, após o cumprimento de eventuais
determinações constantes do título executivo. Os autos deverão seguir conclusos para homologação da conta e intimação das partes para os fins
do artigo 884 da CLT; 
XXIII - Remessa dos autos ao Setor de Cálculos para apuração dos créditos previdenciários e fiscais, nos feitos em que dela dependam, em razão
da inércia da parte obrigada, vencido e certificado nos autos o respectivo prazo; 
XXIV – Remessa dos autos ao Setor de Cálculos para manifestação sobre impugnações à conta de liquidação, inclusive no caso de sentenças
líquidas, ou sobre embargos à execução onde estejam sendo discutidos os cálculos, tão logo haja a manifestação da parte contrária ou após o
decurso do respectivo prazo, sendo os autos conclusos após a manifestação do Setor de Cálculos; 
XXV – Liberação do total líquido devido ao exequente e recolhimento dos demais encargos devidos, sempre que houver pagamento voluntário do
valor exequendo, observando-se o disposto no artigo 177 do PGC. 
XXVI – O atendimento a recomendação contida no artigo 75 do Provimento Geral Consolidado desta 18ª Região: “Art. 75. As Varas do Trabalho
incluirão em pauta, semanalmente, para tentativa de conciliação, processos que se encontrarem na fase executória. §1º O Juiz Titular poderá
designar servidor para intermediar as negociações entre as partes, com o objetivo de alcançar a conciliação. § 2º Na hipótese do parágrafo
anterior, havendo conciliação entre as partes, o servidor deverá lavrar o termo correspondente, submetendo-o à apreciação do Magistrado. 
Artigo 9º - Ficam autorizados o Diretor de Secretaria ou, em sua ausência, o Assistente de Diretor, juntamente com outro servidor devidamente
autorizado, a assinarem as guias de levantamento de depósitos judiciais em favor das partes, mediante prévia determinação exarada nos autos
pelo Juiz ou decorrentes de conciliação. 
Artigo 10º - Os mandados e Guias de Retirada conterão todos os elementos necessários à confecção dos mesmos, de forma a melhor serem
conferidos e verificadas as inexistências de pendências quando do arquivamento dos autos. 
Artigo 11º - Em execução definitiva, intimado/citado o devedor e não tendo ele pago ou garantido a execução com o depósito de dinheiro, antes de
apreciar eventual indicação de bens à penhora, será procedida tentativa de bloqueio “on line” por meio do convênio Bacen Jud. 
§ 1º – Sendo positivas a diligência de bloqueio “on line” no Sistema Bacen Jud, será solicitada a imediata transferência dos valores bloqueados
para a agência local da CEF, com determinação de desbloqueio do excedente, se for o caso, sendo, após, os autos conclusos. 
§ 2º - nomeados bens à penhora, exceto dinheiro, sendo infrutífera a tentativa de bloqueio “on line”, a Secretaria deverá intimar a parte contrária
para que se manifeste quanto à oferta dos bens no prazo de cinco dias, servindo o silêncio como 
anuência, sendo, após, os autos conclusos. 
§ 3º – Não havendo nomeação de bens à penhora pelo devedor e infrutífera a pesquisa ao Convênio Bacen-jud, será procedida a inclusão dos
dados do devedor no BNDT e Serasa e, em seguida, serão feitas pesquisas de bens pelos sistemas Renajud, Infojud (ITR, IRPF e DOI), CNIB e
Agrodefesa § 4º - A Secretaria procederá a imediata restrição judicial, inclusive de circulação, nos registros do(s) veículo(s) localizado(s) através
do sistema RENAJUD, com posterior expedição de mandado ou carta precatória para penhora e avaliação. 
§ 5º - Sendo encontrados vários veículos registrados em nome do(a) devedor(a), sofrerão restrição judicial e serão penhorados apenas aqueles
mais novos e livres de ônus fiduciário. 
§ 6º - Se os veículos localizados estiverem todos gravados de ônus fiduciário, serão expedidos ofícios às entidades financeiras solicitando
informações quanto à persistência dos gravames, bem como quanto aos saldos devedores e ao número de parcelas pagas. 
§ 7º - Sendo encontrados imóveis em nome do(a) devedor(a), será expedido mandado ou carta precatória para penhora, avaliação e averbação no
CRI, até o limite suficiente para a garantia da execução. 
§ 8º – Caso infrutíferas as pesquisas para localização de bens do devedor pelos meios eletrônicos à disposição do juízo, a Secretaria deverá
expedir mandado de penhora de tantos bens quanto bastem à garantia da execução, a ser cumprido no endereço da parte executada. 
§ 9º - Devolvido mandado pelo Oficial de Justiça com certidão negativa de cumprimento, ainda que parcialmente, a Secretaria abrirá vista à parte
interessada para indicar bens passíveis de penhora, no prazo de cinco dias. Findo o prazo os autos serão conclusos. 
§ 10º – Esgotados todos os meios de localização de bens do devedor, os autos serão conclusos para avaliação da pertinência quanto ao
cabimento desconsideração da personalidade jurídica, tratando-se de pessoa jurídica, instaurando-se, inicialmente, o incidente de
desconsideração da personalidade jurídica nos moldes do artigo 133 e ss do CPC, devendo ser obedecido o disposto no art. 160 do Provimento
Geral Consolidado deste Tribunal e realizados todos os procedimentos executórios em face dos sócios. 
§ 11º – Não encontrados bens passíveis de penhora, os autos serão suspensos pelo prazo de até um ano, na forma prevista no art. 40 da Lei
6.830/80, devendo o exequente ser intimado da suspensão e cientificado de que transcorrido o prazo de suspensão, serão novamente realizados,
independentemente de intimação, as pesquisas Bacen Jud, Renajud, Infojud, Agrodefesa e CNIB, e de que, não havendo êxito nas pesquisas
realizadas, os autos serão remetidos ao arquivo provisório. 
§ 12º - A remessa dos autos ao arquivo provisório apenas ocorrerá após esgotados pelo Juiz, de ofício, todos os meios de coerção do devedor
disponibilizados pelo Tribunal, tais como BACEN JUD, RENAJUD, INFOJUD e outros convênios disponíveis, devendo a remessa ser precedida de
Certidão, conforme previsto no artigo 246 do Provimento Geral Consolidado do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Oitava Região. 
Artigo 12 - Sendo bloqueado valor suficiente para a garantia da execução ou penhorados outros bens, a Secretaria deverá proceder a manutenção
dos dados no BNDT e intimar o devedor para tomar ciência da penhora e para os fins do art. 884 da CLT. 
§ 1º - Decorrido o prazo para oposição de embargos, a Secretaria deverá liberar o total líquido devido ao exequente e efetuar o recolhimento dos
demais encargos devidos, no caso de penhora de dinheiro, com posterior remessa do autos ao arquivo, desde que autorizado por despacho e
certificada a ausência de pendências. 
§ 2º – Sendo insuficiente a constrição judicial ou restando os embargos à execução intempestivos, serão os autos conclusos. 
Art. 13 – Ajuizados Embargos de Terceiro, a Secretaria certificará nos autos principais acerca da sua oposição, fazendo-os conclusos, anotando os
dados do advogado do embargado, se houver, dos autos principais, consoante § 3º, do art. 677, do CPC. Após, citará o embargado para,
querendo, contestar a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 679 do CPC, de aplicação subsidiária ao Processo do Trabalho.
Após, os autos serão conclusos para decisão. 
Art. 14 – Garantido o juízo e já expirado o prazo para oposição de embargos à execução ou transitada em julgado a decisão nos embargos
opostos, a Secretaria designará praça e leilão dos bens, observados os procedimentos e prazos dos arts. 
204 e s/s do do Provimento Geral Consolidado do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Oitava Região, bem como a norma de regência,
devendo haver a intimação das partes e do credor hipotecário e cônjuge, se for o caso, devendo constar no 
edital a existência de eventual ônus sobre o bem. 
Parágrafo único – Realizada a praça ou leilão e havendo requerimento de adjudicação ou arrematação a Secretaria providenciará a intimação do
executado para que no prazo de 24 horas possa remir a dívida, sob pena de preclusão. 
Art. 15 – Não havendo licitantes em 3 (três) leilões consecutivos deverá o exequente ser intimado para que informe no prazo de cinco dias se
pretende adjudicar o bem ou indicar novos bens passíveis de penhora, sob pena de suspensão da execução. 
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Parágrafo único – Havendo indicação de novos bens e sendo realizada a penhora dos mesmos, será desconstituída a penhora sobre os bens
inicialmente constritados, exonerando-se o depositário. 
Artigo 16 – Inexistindo nos autos o contrato social da(s) empresa(s) executada(a), o quadro societário deverá ser obtido pelos Sistemas INFOJUD,
INFOSEG e, se necessário, por meio do convênio firmado pelo TRT da 18ª Região com a Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG. 
Artigo 17 – Todos os sistemas judiciais, provenientes dos convênios firmados pela Justiça do Trabalho (BACEN/JUD, RENAJUD, INFOJUD,
INFOSEG, INCRA, DETRAN/GO, JUCEG, CNIB, SERASA etc.) poderão ser utilizados sempre que tais informações forem necessárias ao
deslinde e ao prosseguimento do feito. 
Artigo 18 – Os ofícios serão expedidos de ordem do Juiz Titular ou Auxiliar que determinou a realização da diligência ou providência respectiva,
preferencialmente de forma eletrônica e assinados pelo Diretor de Secretaria, ou na falta deste, pelo substituto, mantendo-se uma via digitalizada
nos autos, devidamente assinada. 
Parágrafo único – Excepcionam-se do “caput” deste artigo os ofícios requisitórios, bem como aqueles encaminhados a autoridades judiciárias,
membros do Ministério Público, Chefes de Governo e Parlamentares. 
Art. 19 – A Secretaria deverá atualizar a conta imediatamente caso a parte demonstre a pretensão de quitação da dívida trabalhista, previdenciária
ou fiscal. 
§ 1º – A Secretaria, na pessoa do servidor encarregado pela confecção das guias de retirada ou recolhimento, deverá notificar o credor para que
proceda o levantamento do crédito. 
§ 2º - Sendo a parte executada pessoa física e havendo necessidade de cadastramento do NIT em nome do empregado para recolhimento dos
encargos previdenciários, a Secretaria providenciará o cadastro, nos termos do artigo 177 do PGC/TRT18, atualmente, no sítio eletrônico da
DATAPREV e procederá o recolhimento dos encargos de lei. 
Art. 20 – Havendo a quitação da dívida e realizados os recolhimentos de lei, será feita a exclusão dos dados do devedor no BNDT e concedida
vista à União do termo de conciliação e/ou dos cálculos de liquidação para requerer o que entender de direito, no prazo legal, sob pena de
preclusão, com observância da Portaria nº 582/2013, de 11.12.2013 do Ministério da Fazenda, que dispensa a manifestação da União quando o
valor das contribuições previdenciárias devidas no processo judicial for igual ou inferior a R$20.000,00 (vinte mil reais). 
§ 1º – Havendo pedido da União de intimação de parte para pagamento da diferença de encargos previdenciários, a Secretaria expedirá a devida
intimação para recolhimento do valor no prazo de 10 dias, sob pena de execução. 
§ 2º – Decorrido o prazo sem manifestação da União ou vindo aos autos petição concordando com os cálculos e requerendo a extinção do feito, os
autos serão arquivados após certificação da Secretaria de inexistência de pendências, desde autorizado por despacho. 
Art. 21 – Nos autos findos, o Diretor de Secretaria ou seu substituto, certificará que inexistem providências a serem tomadas que obstem o seu
arquivamento, tais como: expedição de ofícios; liberação de valores; desbloqueio junto ao Bacen Jud; cancelamento de restrição judicial de
veículos, bem como junto ao CNIB e SERASA; cancelamento de averbação de penhora de imóvel; liberação de penhora; cancelamento de ordem
de prisão, vista à União; lançamentos de valores e encargos no SAJ e PJE(custas e emolumentos, contribuições previdenciárias, imposto de
renda, acordo, execução, consignação e outros). Não havendo questão a ser solucionada, a remessa ao arquivo será feita desde que autorizada
por despacho, observando-se, contudo, o disposto no artigo 336 do PGC deste Tribunal, com a consequente baixa da execução, fazendo remissão
nos autos a esta Portaria. 
Art. 22 – As providências previstas nesta Portaria serão cumpridas por todos os servidores da Vara independentemente de determinação do juiz. 
Artigo 23 - Esta Portaria entra em vigor nesta data, ficando revogadas as portarias anteriores e as disposições em contrário. 
Registre-se e publique-se, com ciência à Corregedoria Regional do TRT da 18ª Região e OAB/GO, Seccional de Caldas Novas. 
Esta Portaria será fixada, em caráter permanente, no quadro de avisos desta Vara do Trabalho. 
Caldas Novas, 04 de agosto de 2017 
Juíza Eunice Fernandes de Castro 
Titular da Vara do Trabalho de Caldas Novas-GO. 
Goiânia, 4 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
EUNICE FERNANDES DE CASTRO 
JUIZ TIT DE VARA DO TRABALHO 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 15263/2017 – SISDOC 
Interessado(a): Alexandre Ribeiro Gonçalves Teotonio 
Códigos: s163074 
Assunto: Adicional de Qualificação 
Decisão: Deferimento 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 15457/2017 – SISDOC 
Interessado (a): EVELINE RORIZ DE CASTRO 
Código: s012043 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de Imposto de Renda 
Decisão: Deferido 
 
 
Processo Administrativo nº: 15527/2017 
Interessada: MARINA HELENA ROCHA RODRIGUEZ. 
Assunto: Averbação de tempo de contribuição no total de 2.645 dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade. 
Decisão: Deferido. 
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Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 15859/2017 – SISDOC 
Interessado (a): Erick Alexandre Ferreira de Jesus 
Código: s202904 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de Imposto de Renda 
Decisão: Deferido 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 15943/2017 – SISDOC 
Interessado(a): Jeane Carla Zequim 
Códigos: s163066 
Assunto: Adicional de Qualificação 
Decisão: Deferimento 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 16071/2017 – SISDOC 
Interessado (a): Erika Maria Barbosa Lages Pereira 
Código: s203346 
Assunto: Adicional de Qualificação 
Decisão: Deferimento

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1975/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 15068/2017,  
RESOLVE: 
Art. 1º Remover a pedido, a servidora CAROLINA FINOTTI CARVALHO NEVES, código s203350, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis para o Gabinete da Presidência, a partir de 25 de agosto de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituto 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1976/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 15950/2017,  
RESOLVE: 
Art. 1º Remover, a pedido, a servidora YASMIN JAIME CHAVES DE OLIVEIRA MAGALHÃES, código s162159, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Vara do Trabalho de Ceres para o Gabinete do Desembargador do Trabalho Daniel Viana
Júnior, a partir de 21 de agosto de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituto 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1977/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 16104/2017,  
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar, a partir de 1º de setembro de 2017, o art. 10 da PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº291/2017, o qual designou a servidora RENATA
MOREIRA MACHADO, código s203333, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta do titular da função
comissionada de Chefe de Setor (Setor de Gestão Contratual), código TRT 18ª FC-3, da Divisão de Engenharia, ocupada pelo servidor
REINALDO DE SÁ MOREIRA E SILVA, código s203395. 
Art. 2º Remover a servidora RENATA MOREIRA MACHADO, código s203333, da Divisão de Engenharia para a 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a
partir de 1º de setembro de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
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[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituto 
 

 
 PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1965/2017     
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 16077/2017,  
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor RAFAEL LOPES RODRIGUES, código s163082, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, na 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 04 de agosto de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas – Substituto 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª  SGPE Nº 1966/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 16101/2017, 
Considerando o teor do parágrafo único do art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que na
hipótese de impedimento legal do substituto, será permitida a designação de outro servidor por período determinado; 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de indicação para
substituto de titular de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas, 
RESOLVE: 
Designar, em caráter excepcional, a servidora MARIA CÉLIA DE SENE BAVARESCO, código s202689, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular da função comissionada de
Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Governança Corporativa de TIC, ocupada pelo servidor ROBNALDO JOSÉ SANTOS
ALVES, código s009786, no período de 8 a 10 de agosto de 2017.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas – Substituto 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1967/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 13655/2017,  
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016;  
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014;  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 1882, de 1º de agosto de 2017; e 
Considerando o teor da Resolução Administrativa nº 59, de 04 de julho de 2017, que trata da implantação da Resolução CNJ nº 219/2016 neste
Regional,  
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar dispensada a servidora ANNELISE GOMES DE MATOS LEMOS, código s202535, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do
Trabalho Aldon do Vale Alves Taglialegna, a partir de 1º de agosto de 2017. 
 Art. 2º Considerar designada a servidora ANNELISE GOMES DE MATOS LEMOS, código s202535, para exercer a função comissionada de
Assistente Administrativo, código TRT 18ª FC-3, do Grupo de Transporte do 2º Grau, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 3º Considerar dispensada a servidora PAULA TELES DE OLIVEIRA, código s202684, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Elvecio Moura dos Santos, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 4º Considerar dispensado o servidor ROGÉRIO GONDIM DE CASTRO, código s012191, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Gentil
Pio de Oliveira, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 5º Considerar revogado, a partir de 1º de agosto de 2017, o art. 2º da PORTARIA TRT 18ª SGPe Nº 17/2016, o qual designou a servidora
ANDREYA ALVES SOUZA, código s203373, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta do titular da
função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Gentil Pio de Oliveira, ocupada
pelo servidor ROGÉRIO GONDIM DE CASTRO, código s012191. 
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Art. 6º Considerar dispensado o servidor FÁBIO ARAÚJO PEREIRA, código s100950, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Eugênio José Cesário Rosa, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 7º Considerar dispensada a servidora LARÍCIA CORUJO MOUTELLA, código s011071, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Eugênio José Cesário Rosa, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 8º Considerar dispensada a servidora RENATA CALIXTO LEMOS, código s203397, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Platon Teixeira de Azevedo Filho, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 9º Considerar dispensada a servidora ISABELLA MORAIS NAGATO DOS SANTOS, código s162361, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do
Trabalho Mário Sérgio Bottazzo, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 10 Considerar dispensada a servidora MARIA LUIZA FLEURY PINTO, código s008550, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador Welington Luis
Peixoto, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 11 Considerar revogada, a partir de 1º de agosto de 2017, a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 212/2016, a qual designou a servidora
PATRÍCIA EVANGELISTA DA SILVA, código s006418, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta da
titular da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Welington Luís Peixoto,
ocupada pela servidora MARIA LUIZA FLEURY PINTO, código s008550.     
Art. 12 Considerar dispensada a servidora LEONORA LABOISSIERE LOYOLA LISITA LOBO, código s202696, Analista Judiciário, Área Judiciária,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador
Welington Luis Peixoto, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 13 Considerar designada a servidora LEONORA LABOISSIERE LOYOLA LISITA LOBO, código s202696, para exercer a função comissionada
de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador Welington Luis Peixoto, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 14 Considerar designada a servidora ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA, código s103579, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente Administrativo, código TRT 18ª FC-3, da Grupo de Transporte do 2º
grau, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 15 Considerar dispensado o servidor JOÃO PAULO ALCÂNTARA PEIXOTO, código s011497, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho
Gentil Pio de Oliveira, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 16 Considerar designado o servidor o servidor JOÃO PAULO ALCÂNTARA PEIXOTO, código s011497, para exercer a função comissionada
de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Gentil Pio de Oliveira, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 17 Considerar dispensado o servidor GUSTAVO RIBAS RODRIGUES ALVES, código s203118, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região, removido para este Regional, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete
do Desembargador do Trabalho Geraldo Rodrigues do Nascimento, a partir de 1º de agosto de 2017.  
Art. 18 Considerar dispensada a servidora LILIANE MEIRELES FILGUEIRAS RODRIGUES, código s202941, Analista Judiciário, Área Judiciária,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do
Trabalho Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 19 Considerar dispensado o servidor ÉDER JOSÉ DOS SANTOS, código s202534, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho
Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Art. 20 Considerar designado o servidor ÉDER JOSÉ DOS SANTOS, código s202534, da função comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT
18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, a partir de 1º de agosto de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas - Substituto 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1968/2017 
O DIRETOR SUBSTITUTO DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o
Processo Administrativo – PA Nº 15310/2017,  
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar removido o servidor MATEUS VARGAS MENDONÇA, código s202297, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Segurança, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do Núcleo de Segurança Institucional e Prevenção a Incêndios para o Núcleo de
Desenvolvimento de Pessoas, a partir de 8 de agosto de 2017.  
Art. 2º   Revogar, a partir de 1º de agosto de 2017, o art. 4º da PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1275/2017, o qual designou a servidora LOURDES
BRITO DA COSTA ARAÚJO, código s004059, à disposição desta Corte, substituta da titular da função comissionada de Chefe de Setor (Setor de
Treinamento e Capacitação), código TRT 18ª FC-3, do Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas, ocupada pela servidora PATRÍCIA VIEIRA DE
SOUSA, código s202547. 
Art 3º Designar o servidor MATEUS VARGAS MENDONÇA, código s202297, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Setor
(Setor de Treinamento e Capacitação), código TRT 18ª FC-3, do Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas, ocupada pela servidora PATRÍCIA
VIEIRA DE SOUSA, código s202547, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 7 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas – Substituto 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1942/2017 
O Diretor Substituto da Secretaria de Gestão de Pessoas, no uso da competência delegada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, nos
termos do art. 6º, IV, a, da Portaria TRT18ª GP nº 518/2017; 
CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução Administrativa TRT18ª nº 160, de 08/11/2016, publicada no DEJT nº 2109 /2016 de 22/11/2016, e
tendo em vista o Processo Administrativo nº 15353/2017; 
RESOLVE: 
Art. 1º AUTORIZAR a servidora CAROLINE RABELLO ORRO, ocupante de cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada na
Escola Judicial, a trabalhar em regime de teletrabalho no período de 23 de agosto de 2017 a 23 de agosto de 2018, devendo tal informação
constar nos assentamentos funcionais da referida servidora. 
Art. 2º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
Diretor Substituto da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 3 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
LUIZ HENRIQUE MAIA 
DIR DIV  
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ANEXO II – PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA CELULAR


Nome


Exercício


Nº da linha para telefonia celular de uso institucional Preencha o número do celul ar


Nº do dispositivo p/ acesso à internet móvel - modem Preencha o número do di spos iti vo


Nº do dispositivo p/ acesso à internet móvel  - tablet Preencha o número do di spos iti vo


Tipo da prestação (Anual ou Parcial)


Preencha o número do processo


TOTAL


R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


TOTAL DA DESPESA NO MÊS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00


R$ 0,00


R$ 0,00


R$ 0,00


Saldo a compensar da prestação de contas anterior (a ser preenchido pela SOF) R$ 0,00


R$ 0,00


R$ 0,00


R$ 0,00


SALDO A COMPENSAR EM PRESTAÇÃO DE CONTAS SUCESSIVA R$ 0,00


Declaro, para os devidos fins, que:


  são verídicas as informações prestadas neste formulário;


  os documentos anexados ao processo de prestação de contas a que se refere este formulário, conferem com os originais; e


  as faturas apresentadas contemplam exclusivamente plano individual de internet móvel e telefonia celular referente a uma única linha, em meu nome, utilizada para fins institucionais.


O usuário deve apor assinatura eletrônica neste documento


Usuário (conforme Anexo I desta  Portaria) (1)


Nº do processo de prestação de contas(2)


(1) Se houver alteração da condição do usuário, escolher aquela relativa ao primeiro mês de recebimento da cota desta prestação de contas.


(2) Autuar um processo eletrônico administrativo para cada prestação de contas. Se o usuário já possuir processo de prestação de contas no exercício (devido à realização de prestação parcial), apensar os autos ao processo existente.


Cota jan
Faturas fev


Cota fev
Faturas mar


Cota mar
Faturas abr


Cota abr
Faturas mai


Cota mai
Faturas jun


Cota jun
Faturas jul


Cota jul
Faturas ago


Cota ago
Faturas set


Cota set
Faturas out


Cota out
Faturas nov


Cota nov
Faturas dez


Cota dez
Faturas jan


Exercício seg


Cota recebida(3)


Despesas com telefonia celular e internet(4)


Despesas com internet móvel - modem(5)


Despesas com internet móvel - tablet(5)


SALDO MENSAL(6)


Compra de aparelho de telefonia celular(7)


Compra de tablet(8)


Compra de modem ou dispositivo similar para internet móvel(9)


(-)CRÉDITO/(+)DÉBITO APURADO(10)


Devolução de valores via GRU(11)


SALDO FINAL(12)


Em caso de SALDO FINAL NEGATIVO, deseja compensar o valor referente à aquisição de aparelho celular na próxima prestação de contas? SIM ou NÃO (13)


(3) Informar o valor da cota líquida efetivamente creditada na folha de pagamento de cada  mês.


(4) Considerar exclusivamente faturas de plano individual relativo a uma única linha de telefonia celular, inclusive pacote de dados, pertencente e em nome do usuário dos serviços de comunicação. Não incluir valores relativos à compra de equipamentos.


(5) Preencher somente quando a internet móvel for cobrada à parte da  telefonia celular. Considerar exclusivamente faturas de plano individual relativa  à internet móvel pertencente e em nome do usuário dos serviços de comunicação. Não incluir valores relativos à compra de equipamentos.


(6) O SALDO MENSAL não inclui os valores referentes à compra de equipamentos.  Tais valores são computados somente para a apuração de crédito/débito.


(7) Informar o valor total da compra de aparelho de telefonia celular, mesmo quando o pagamento for parcelado. Considerar somente documento fiscal de compra de celular limitado a um aparelho por exercício; não incluir compra de ipads, tablets e equipamentos similares.


(8) Informar o valor total da compra de tablet, mesmo quando o pagamento for parcelado. Considerar somente documento fisca l de compra de tablet, limitado a um aparelho por exercício;


(9) Informar o valor total da compra de modem ou dispositivo similar, mesmo quando o pagamento for parcelado. Considerar somente documento fiscal de compra de modem de internet móvel, limitado a um equipamento por exercício; não incluir compra  de roteadores e equipamentos s imilares .


(10) Se apurado crédito (valor negativo), indica que todo valor recebido foi gasto. Se apurado débito (valor positivo), indica que o usuário gastou menos do que o valor recebido e, neste caso, deverá devolver a diferença por meio de GRU.


(11) As devoluções de valores  efetuadas por meio de GRU referentes a  prestações de contas parciais não poderão ser compensadas posteriormente, mesmo se as demais faturas ao longo do exercício forem superiores às cotas recebidas.


(12) Ao final de cada prestação de contas, o SALDO FINAL deve ser igua l ou menor que zero. Se o saldo negativo referir-se à aquisição de aparelho celular, é facultada a compensação do valor na prestação de contas sucessiva.


(13) O sa ldo a compensar na prestação de contas  sucessiva é limitado ao valor da aquisição de aparelho celular. As despesas mensais com telefonia celular e internet (itens 4 e 5) que extrapolarem as cotas mensais recebidas (item 3) não serão objeto de compensação, conforme art. 14, § 3º da Portaria 


421/2017.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  VARA DO TRABALHO DE JATAÍ


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos  dias  02  e  03  de  agosto de  2017,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Mariana Patrícia Glasgow, pelo Diretor de Secretaria e


demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício,  iniciada em 17 de julho de 2017,  com fundamento no artigo 682,  XI,  da


Consolidação das Leis do Trabalho.  O Excelentíssimo Juiz Cleber Martins Sales, que


assumiu a titularidade desta unidade em 01/08/2017, encontra-se afastado da atividade


jurisdicional, em razão de mandato eletivo na AMATRA da 18ª Região (PORTARIA TRT


18ª  SCR/GM  Nº  1054/2017).  Até  então,  o  Excelentíssimo  Juiz  Platon  Teixeira  de


Azevedo Neto exercia a titularidade deste Juízo, tendo sido removido em 01/08/2017


para a Vara de São Luis de Montes Belos. Esta correição ordinária abrange o período


compreendido entre 01/07/2016 a 30/06/2017.


O  edital  nº 31/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2246/2017,  em 13 de junho de  2017,  nas  páginas 1/2,  tornou pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Jataí, adotando-se a


modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com a magistrada auxiliar,


servidores,  estagiários  e  demais  colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o


da prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil  – Subseção Jataí  e a AGATRA – Associação


Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da Correição


Ordinária  nessa Vara  do Trabalho,  através  dos Ofícios  TRT/SCR Nº  177 e 179,


expedidos  em  20  de  junho  de  2017.  Durante  os  trabalhos,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguinte advogados: Dr. Antônio


Carlos Silva Barbosa - OAB/GO – 18.605  (Presidente da Subseção da OAB de


Jataí), Dr. Werley Carlos de Souza – OAB/GO – 13.849/GO, Dra. Ranicele Barbosa


Silva  Telo  –  OAB/GO  –  22.967/GO,  Dra.  Sirlene  Moreira  Fidelis  –  OAB/GO  –


16.114/GO, Dr. Rogério Moreira Fidelis – OAB/GO – 27375-E/GO e Dr. André Luis


Leal Nascimento – OAB-GO – 18.488. Na oportunidade, externaram a sua satisfação


com o tratamento dispensado aos advogados pela Juíza Auxiliar  e servidores da


Secretaria,  tendo,  no  entanto,  reivindicado  uma  diminuição  do  prazo  para


designação de audiências iniciais. Solicitaram, ainda, que as sentenças prolatadas


pelo  Exma.  Juíza  Auxiliar  sejam  corretamente  cadastradas  no  sistema  como


“SENTENÇA”, e não “DOCUMENTO”, visando melhor compreensão pelas partes do


andamento processual. Manifestaram, ainda, preocupação com o fato de a unidade


voltar a permanecer com apenas um magistrado, ante o afastamento do atual Juiz


Titular  para  presidir  a  AMATRA 18.  Solicitaram  estudos,  pela  Administração  do


Tribunal,  com  vistas  à  viabilizar  um  espaço  destinado  para  estacionamento  de


veículos  dos  advogados  dentro  deste  Fórum  Trabalhista.  O


Desembargador-Corregedor deu a saber aos ilustres advogados que repassará as


informações à Exma. Juíza-Auxiliar buscando a melhor solução para as questões


levantadas  pelos  ilustres  advogados.  Quanto  ao  afastamento  do  Juiz  Titular,  o


Desembargador-Corregedor  disse  que  envidará  os  esforços  necessários  para


assegurar a designação de um Juiz Substituto para esta unidade pelo menos uma


vez por mês. No que respeita ao espaço reivindicado para estacionamento da OAB,


o Desembargador-Corregedor disse que analisará esse pedido em conjunto com a


Administração  do  Tribunal,  já  que  envolve,  também,  questões  orçamentárias,


buscando  as  melhores  alternativas  para  o  atendimento  do  pleito.  Por  fim,  o


Desembargador-Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados, bem como


as sugestões apresentadas, visando o aperfeiçoamento dos serviços prestados pela


Justiça do Trabalho.
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 3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Jataí possui jurisdição sobre os municípios de Aparecida do


Rio Doce, Aporé, Jataí (sede da jurisdição) e Serranópolis. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Jataí, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 10% (de 88.006 para 97.077 habitantes1 em 2016). Jataí é maior produtor


de  soja  do  Estado  e  um  dos  maiores  produtores  de  milho  do  país.  O  setor


agroindustrial do município encontra-se em pleno desenvolvimento. Estão presentes


no município a UFG (Campus Avançado da Universidade Federal de Goiás), CEFET


(Centro Federal de Educação Tecnológica), CESUT (Centro de Ensino Superior de


Jataí), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), SEBRAE e SENAI


(Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial). Segundo as estatísticas do Cadastro


Central  de Empresas, referentes ao exercício de 2015, o município possui 2.575


empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de


18.685 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários mínimos. Cerca de 92%


da população vive na área urbana do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2016,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.823 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.553 processos/ano.


Neste  exercício,  considerando-se  a  projeção  do  primeiro  semestre,  a  demanda


processual  desta  Vara  do  Trabalho  deverá  ficar  em torno  de  1.298  processos,


sinalizando pela tendência de queda. Em razão disso, não obstante o  disposto no


artigo  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  apenas  uma


Vara do Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 222 dias úteis no período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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Evolução da Demanda Processual 
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que a magistrada auxiliar


reside nos limites da jurisdição, comparecendo habitualmente à unidade e realizando


audiências  de  segunda  a  quinta-feira,  em  sistema  de  revezamento  semanal,


assiduidade  considerada  condizente  com a  demanda  processual  desta  Vara  do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


 


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


VT de Jataí
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


208 210


VT de Jataí
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.
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Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


VT de Jataí
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


366


VT de Jataí
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último  triênio,


demonstram  o  crescimento  contínuo  do  prazo  médio  para  designação  da  1ª


audiência, em ambos os ritos, com pequena tendência de queda neste


exercício,  até  o  mês  de  junho.  No  que  respeita  ao  prazo  médio  para


entrega  da  prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do


processo), percebe-se uma certa estabilidade nos processos submetidos


ao rito sumaríssimo, com boas perspectivas de queda neste exercício, e,


por outro lado, um sensível elastecimento nos processos que tramitam sob


o rito ordinário, acima do desejável.  Os dados deste ano já sinalizam pela


manutenção  dos  prazos  médios  em patamares  superiores  à  média  da


Região e das demais Varas  do  Trabalho com movimentação processual


similar, quanto aos processos sujeitos ao rito ordinário. Segundo os dados


estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de 34,16 dias no ano de 2015, sofreu aumento, em 2016, para


54,39 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 42,79 dias em 2015


para  81,42 dias em 2016. No tocante ao prazo médio da entrega da prestação


7


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


VT de Jataí
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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jurisdicional, os referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de


99,49 dias em 2015, sofreu ligeira diminuição, em 2016, para  95,33 dias;  no rito


ordinário, a média aumentou de 154,34 dias em 2015, para 208,44 dias em 2016, e,


em  2017  (de  janeiro  a  junho),  subiu  para  209,63  dias.  Bem  por  isso,  o


Desembargador-Corregedor  encareceu  aos  magistrados  atuantes  nesta  Vara  do


Trabalho  que  mantenham  os  prazos  médios  da  entrega  da  prestação


jurisdicional em patamares inferiores a 90 e 180 dias, respectivamente,


para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário. De se


notar,  ainda,  que  a produtividade  da  Vara  do  Trabalho  em 2016  ficou


abaixo da produtividade de 2015 (87%), alcançando o percentual de 74%


(1.823 processos recebidos e 1.350 solucionados), o que se justifica, em parte, em


razão do afastamento do Juiz Titular desta unidade por um período de quase 2 anos


(2/3/2015  a  21/11/2016)  para  capacitação  (Doutorado).  Por  outro  lado,  o


Desembargador-Corregedor  registrou  que,  neste  exercício,  a  Vara  do


Trabalho de Jataí vem apresentando excelente resultado no cumprimento


da Meta 1, com percentual de 189,69% (649 processos recebidos e 1.108


solucionados), tendo, no entanto, o Desembargador-Corregedor percebido


uma quantidade significativa nesse total  de processos solucionados por


desistência e arquivamento (366 processos),  em razão de varias ações


ajuizadas pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil.


4.3 FASE DE EXECUÇÃO
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a junho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 136,36%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a Vara do Trabalho de Jataí iniciou 252 e baixou 345 execuções, o que culminou em


uma taxa de congestionamento de  77%, acima da média do Regional no mesmo


ano. Neste exercício, a unidade iniciou 246 e baixou 85 execuções até o momento, o
9
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que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta de 38,39%.


Para  um  melhor  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase  executória,  o


Desembargador-Corregedor solicitou especial atenção dos Excelentíssimos Juízes


que  aqui  atuam,  com  o  seu  corpo  de  servidores,  quanto  ao  cumprimento  da


Recomendação  nº  2/CGJT/TST  de  2011,  encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº


17/2017 TRT18-SCR, além de uma maior inclusão em pauta de processos da fase


executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que a unidade correcionada se encontra em posição muito aquém do


desempenho de outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com


movimentação processual similar. Com efeito, enquanto a Vara do Trabalho de Jataí


efetuou  apenas  516  protocolizações  no  período  de  julho/2016  a  maio/2017,  a


unidade tomada como paradigma registrou 20.592. O Desembargador-Corregedor


recomendou  à Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  uma  utilização  mais  efetiva  do


sistema  SABB  (diária),  visando  um  melhor  desempenho  da  unidade  na  fase


executória. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 13 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.
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6.2 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário  porque passa o  Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais;


 Esta recomendação foi atendida.


6.3 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 1/2011 da CGJT),  inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme
11
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apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.2.


6.4 Que o Juízo se abstenha de facultar ao reclamado, nas audiências


realizadas pelo Núcleo Permanente de Conciliação, a apresentação de defesa


em momento diverso do previsto no art. 847 da CLT, conforme apurado no ítem


7.2 –  7  do Relatório  de Correição.  As audiências  realizadas perante o Núcleo


Permanente de Conciliação não substituem a audiência inicial prevista no artigo 843


da CLT. A atuação do Núcleo Permanente de Conciliação deve, apenas, preceder a


audiência inicial, numa tentativa prévia de conciliação entre as partes, com o intuito


único de buscar o entendimento e agilizar a solução do litígio. Sobre o mesmo tema,


cabe  ressaltar,  ainda,  o  conteúdo  do  Ofício  Circular  nº 008/2014/TRT18-SCR


(INFORMA REVOGAÇÃO DA PORTARIA TRT18ª GP/SGJ nº 6/2014): “Tendo em


vista o entendimento manifestado pelo Egrégio Tribunal Pleno acerca do contido na


Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 006, de 31 de janeiro de 2014, no sentido de rejeitar


o procedimento nela disciplinado, o que motivou a sua revogação por meio da


Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 017/2014, recomendo a Vossas Excelências que se


abstenham de adotar a sistemática de receber a defesa em momento diverso


do previsto no art. 847 da Consolidação das Leis do Trabalho. Ressalto, por


oportuno, que o art. 22 da Resolução nº 94 do Conselho Superior da Justiça do


Trabalho  (atual  art.  29  da  Resolução  nº  136/2014)  prevê  que  a  entrega  da


contestação deve ser realizada 'até antes da audiência', o que também não se


compatibilizava com o ato normativo revogado.” (sem grifo no original).  Nesse


sentido, o Desembargador-Corregedor concluiu que o procedimento utilizado


pela unidade subverte o procedimento previsto nos arts. 843 à 852 e 852-G e


852-H da CLT, alterando-se, o momento da apresentação da defesa, que, no


particular, encontra também expressa disciplina no artigo 29 da Resolução nº


136/2014 do CSJT, que instituiu o PJe-JT como sistema de processamento de


informações e prática de atos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho. A


audiência para tentativa de conciliação pode e deve ocorrer no 1º grau de jurisdição,


especialmente pela sua capital importância antecipatória de prestação jurisdicional e


consagração do juiz como pacificador social  e não somente aplicador da lei, mas


isso  somente  deve  preceder  o  rito  processual  disciplinado  em  lei,  e  nunca,


substituí-lo,  sob  pena  de  confundir  as  partes  quanto  à  real  necessidade  de


comparecimento.  Assim,  recomendou  ainda que,  frustada  a  conciliação,  seja


designada  audiência  una/inicial,  conforme  o  caso,  salvo  se  o  juízo  preferir,


doravante,  tratar  a  ATC  como  AUDIÊNCIA  INICIAL,  o  que,  na  visão  do
12


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
3/


08
/2


01
7 


09
:3


2:
31


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


11
76


5/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
26


13
85


12
FL. 34


Anexo 2 - Ata de Correição VT Jataí Ata de Correição VT Jataí
2287/2017 - Terça-feira, 08 de Agosto  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12







Desembargador-Corregedor  revela-se  mais  producente,  ressaltando  a


obrigatoriedade  da  presença  do  magistrado  na  sede  do  juízo,  em  face  da


necessidade de prática de atos privativos de magistrado, a exemplo de concessão


de prazo às partes e aplicação das cominações previstas no artigo 844 da CLT.


Nesse sentido, o Desembargador Corregedor recomendou também: 1)  a imediata


revogação do § 5º do artigo 4º da Portaria TRT 18ª – VT DE JATAÍ Nº 01/2014, pelas


razões acima expostas, devendo o consequente ato normativo ser encaminhado à


Corregedoria Regional no prazo de 10 (dez) dias para análise do atendimento desta


recomendação; 2) que a Secretaria altere o modelo de notificação inicial para excluir


do texto a informação de que a defesa poderá ser entregue em momento posterior à


audiência,  bem como para constar que se trata de  AUDIÊNCIA INICIAL,  e  não,


AUDIÊNCIA PARA TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO; 3)  que, não havendo acordo,


sem a presença do magistrado na sede da Vara do Trabalho, seja designada nova


data para realização da   audiência inicial ou una.  


 Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.3.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


A última  visita  correcional  nesta  unidade  foi  realizada  em 06.06.2016,


quando  a  titularidade  da  Vara  do  Trabalho  era  exercida  por  outro


magistrado,  assim  como  a  Diretoria  da  Secretaria,  que  também  era


ocupada por outro servidor. Nada obstante, diante do não cumprimento de


recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 Que a  Secretaria  da Vara  do  Trabalho  expeça  Ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, cumprindo determinação contida no artigo 177, § 4º do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição; 


7.1.2 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


13
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Recomendação nº 1/2011 da CGJT),  inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução,


conforme apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição; e


7.1.3 Que a Secretaria altere o modelo de notificação inicial para constar que se


trata  de  AUDIÊNCIA  INICIAL,  e  não,  AUDIÊNCIA  PARA  TENTATIVA  DE


CONCILIAÇÃO, já que existe a previsão de aplicação das cominações previstas no


artigo  844  da  CLT  no  caso  de  não  comparecimento  das  partes,  bem  como  a


possibilidade de apresentação de defesa antes da audiência ou fazendo-a oralmente


naquela  oportunidade,  não se  tratando,  portanto,  de  mera  tentativa  conciliatória,


conforme apurado no item 7.2 –  7 do Relatório de Correição.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, nos


sistemas informatizados SAJ e PJe,  dos movimentos referentes à  suspensão do


processo por execução frustrada e ao  fim da execução trabalhista, nos termos do


artigo  49  do  PGC,  conforme apurado no  item  7.2  –  09  e  14  do  Relatório  de


Correição. O  Desembargador-Corregedor  ressaltou  que  a  inconsistência  no


lançamento dos movimentos, além de gerar problemas quanto ao fornecimento de


dados estatísticos aos órgãos solicitantes, prejudica o desempenho do Regional no


cumprimento das Metas do CNJ;


7.2.2 O cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de certificar os feriados, o rito pelo qual tramita


o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 7.2 – 18


do Relatório de Correição; 


7.2.3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  12 dias, superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 7.2 - 27 do Relatório de


Correição;


7.2.4 A utilização mais efetiva do sistema SABB (diária) por parte da Secretaria
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da Vara, visando um melhor desempenho da unidade na fase executória; e,


7.2.5 A redução do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional  nos


processos que tramitam pelo rito ordinário para patamares inferiores a 180 (cento e


oitenta) dias.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara  do  Trabalho  de  Jataí  conta  com um  quadro  de  13  servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a Vara do Trabalho de Jataí recebeu 1.562 processos. O ANEXO III da


Resolução  63/2010  do  CSJT prevê,  para  as  unidades  com movimentação  entre


1.501 e 2.000 processos ao ano, um quadro de 11 a 12 servidores (já descontados


os  2  calculistas).  O  artigo  7º  do  mesmo  diploma  legal  prevê  ainda:  “Além  do


quantitativo  de  servidores  previsto  no  Anexo  III,  as  Varas  do  Trabalho  que  não


disponham de Central de Mandados e recebam até 1.000 (mil) processos por ano


poderão contar com até dois servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário,


Área  Judiciária,  Especialidade  Oficial  de  Justiça  Avaliador  Federal,  e  as  que


recebam acima de 1.000 (mil)  processos poderão contar  com até três...”.  Diante


disso, o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um quadro de


lotação compatível com sua demanda processual.


A unidade não possui servidores atuando em regime de teletrabalho.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Jataí atingiu o percentual de 74,01% no


cumprimento dessa meta (1.823 processos recebidos e 1.350 solucionados), índice


inferior àquele registrado em 2015 (86,68%).


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Jataí atingiu o percentual de 108,78%,
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resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuaram na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  39,95%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de


Jataí atingiu o percentual de 43,11% no cumprimento dessa meta, acima da média


regional, que ficou em 39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida para o


referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Jataí atingiu o percentual de 136,36%


no  cumprimento  dessa  meta  (252  execuções  iniciadas  e  345  baixadas),


desempenho acima da média regional (76,36%), o que revela uma diligente atuação


do juízo no período.


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Jataí atingiu o percentual de 100% no


cumprimento dessa meta, julgando todas as ações coletivas pendentes distribuídas


até  31/12/2013  (3  processos),  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  que  atuaram  na  unidade  no  período


correcionado pelo resultado alcançado.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Jataí atingiu o percentual de 28,25%,


desempenho muito abaixo da média regional (113,53%), com aumento no estoque


de processos dos maiores litigantes em 2016, de 32 em 31/12/2015, para 111 ao


final do exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017
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Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  junho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 189,69% (distribuídos 649 processos e solucionados 1.108


processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


que atuaram na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, levando-se em


conta que o período de apuração parcial abrangeu os meses de janeiro e fevereiro,


notoriamente  atípicos  em relação  à  prestação  jurisdicional,  em face  do  recesso


forense, seguido do período de suspensão da realização de audiências, em razão do


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC e dos feriados de carnaval e semana santa.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 558 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  524 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  junho  de  2017,  a  unidade


solucionou mais  22 processos,  atingindo,  para  fins  de cumprimento da meta  em


exame,  o percentual  de  108,72%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos Juízes que atuaram na unidade pelo  atingimento  antecipado da


meta, encarecendo à Juíza Auxiliar, todavia, a continuidade na solução preferencial


dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  47,82%,


abaixo  da  média  regional.  Até  o  mês  de  junho  deste  exercício,  o  índice  de


conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  56,28%. O  Desembargador-Corregedor


parabenizou o  excelente  índice  aferido  nessa  oportunidade,  encarecendo à


Excelentíssima  Juíza  auxiliar  da  unidade que  continue  envidando  os  esforços


necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à sua apreciação.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos
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novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).


Foram  iniciadas,  até  junho  de  2017,  246 execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período, 85 execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  38,39%.  O


Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com  o  cumprimento  da


referida  meta  por  esta  unidade,  razão  pela  qual  exortou  os  magistrados,  com


auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem  dispensando  especial


atenção aos processos que tramitam na fase executória.  Encareceu ainda


aos  Excelentíssimos  Juízes  que  exerçam permanente  vigilância  sobre  o  correto


lançamento dos andamentos/movimentos relativos à fase de execução nos sistemas


informatizados de 1º grau, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo


Tribunal neste exercício, além de observância à recomendação constante do item


7.2.4 desta ata.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade  possuía  4 ações  coletivas  distribuídas  até  31/12/2014  pendentes  de


solução, das quais 3 foram julgadas em 2015 e 1 julgada em 2016, atingindo, para


fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  102,04%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados que atuaram na Vara do


Trabalho no período correcionado pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 122 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de junho de 2017, a unidade recebeu mais 70 processos e julgou 73,


totalizando  119  processos  pendentes  de  julgamento  e  atingindo,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de 100,47%.  O


Desembargador-Corregedor,  a  par  de  reconhecer  o  excelente  resultado  parcial


alcançado,  exortou  a  Juíza  Auxiliar  da  unidade,  com  auxílio  do  seu  corpo  de


servidores, a seguirem dispensando especial atenção aos processos em que figurem


como parte os maiores litigantes.
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10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em  153 dias.  Particularmente na Vara do


Trabalho  de  Jataí  o  prazo  médio  em  exame  foi  aferido  em  161,20 dias.  O


atendimento à recomendação feita  no item 7.2.5 desta ata certamente


contribuirá para o cumprimento dessa meta neste exercício.


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com a Excelentíssima Juíza  Auxiliar,  expondo-lhe os dados colhidos por  ocasião


desta correição e franqueando-lhe  a oportunidade de registros de  considerações


reputadas relevantes. A referida magistrada agradeceu a oportunidade, e disse não


haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da Vara do Trabalho de Jataí encontra-se em situação


regular. A par de reconhecer o esforço empreendido pelos magistrados lotados nesta


Vara  do  Trabalho,  notadamente  a  Juíza  Auxiliar,  que  atuou  sozinha  neste  juízo


durante boa parte do período correcionado, o Desembargador-Corregedor mostrou


preocupação com o aumento contínuo do prazo médio de duração dos processos


submetidos ao rito ordinário, razão pela qual encareceu aos magistrados titular e


auxiliar, especialmente a este último que responderá pela titularidade desta Vara do


Trabalho durante o afastamento temporário do Juiz Titular para exercer  mandato


eletivo na AMATRA da 18ª Região,  que envidem os esforços necessários visando


manter o prazo médio da entrega da prestação jurisdicional em patamares inferiores


a  180  dias.  Por  outro  lado,  é  forçoso  reconhecer  e  enaltecer  o  considerável


aumento da produtividade desta Vara do Trabalho em 2017, alcançando o


índice parcial de 171%, muito acima daquele aferido em 2016 (74%), bem


como a inexistência de pendências processuais acima do limite legal e, ainda, o


exíguo prazo médio para sentenciar, de apenas 2 dias no rito sumaríssimo
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e de 8 dias no rito ordinário. Ressaltou, ainda, o Desembargador-Corregedor, o


bom desempenho desta Vara do Trabalho no controle dos processos que tramitam


no rito sumaríssimo, mantendo, no período correcionado, o prazo médio de entrega


da  prestação  jurisdicional  abaixo  de  90  (noventa)  dias,  prazo  este  considerado


bastante razoável pela Corregedoria Regional;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Em  razão  disso,  o


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do


Trabalho,  na  pessoa  de  seu  antigo  Diretor,  César  Augusto  Lemos,  pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,


todavia, especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;


11.4         O Desembargador-Corregedor,  diante da volumosa movimentação de


processos  perante  o  Núcleo  de  Conciliação  deste  Juízo,  deu  a  saber  à


Excelentíssima Juíza Auxiliar e servidores da Vara que solicitará à Administração do


Tribunal mobiliário adequado às atividades de conciliação, determinando, para tanto,


a autuação de um Processo Administrativo, com cópia desta ata, a ser encaminhado


à Diretoria-Geral;


11.5   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos  Juízes  Platon  Teixeira  de  Azevedo  Neto,  Titular  desta  Vara  do


Trabalho até a data de 31/07/2017, e Mariana Patrícia Glasgow, Auxiliar, bem como


ao ilustre Diretor de Secretaria, César Augusto Lemos, que administrou a Secretaria


da  Vara  até  essa mesma data,  pelo  bom ambiente  de trabalho,  evidenciado na


satisfação  dos  servidores  dessa  unidade  por  integrá-la,  revelada  no  contato


individual mantido com todos e que, certamente, decorre da capacidade de liderança


de  seus  gestores.  O  Desembargador-Corregedor,  por  reconhecer  o  acendrado


espírito público do novo gestor desta Vara, Juiz Cleber Martins Sales, bem como a


sua  capacidade  e  liderança,  virtudes  também já  demonstradas  pela  magistrada


auxiliar, acredita na continuidade desse bom ambiente de trabalho doravante.


Nada  mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  à
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magistrada auxiliar e ao corpo de servidores desta Vara do Trabalho pela amável


acolhida da equipe correcional, dando por encerrada a correição às 10 horas do dia


03 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 3 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
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